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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 807 DE 2003

MENSAGEM Nº 56 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 02 de julho de 2004

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​tal​mente, o Projeto de lei nº 807, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.076.


Decorrente de iniciativa parlamentar, a medida faculta às escolas públicas da rede de ensino ministrarem noções de cidadania, respeitando a integração interdisciplinar e de forma extracurricular.


Determina, ainda, que serão referências básicas do conteúdo programático a Constituição Federal, a Declaração Universal dos Di​reitos do Homem, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso, e autoriza o Estado a celebrar convênios com instituições de ensino pú​blico ou privado para consecução do objetivo almejado pela propositura (arti​gos 2º e 3º).


Embora reconheça os elevados propósitos que nor​tea​ram o legislador, não posso dar meu assentimento ao texto, pelos motivos a seguir expostos.


A competência legislativa do Estado, no assunto, con​siste em suplementar as normas gerais da União (artigo 24, inciso IX da Cons​tituição Federal). A norma geral, no caso, é a Lei federal nº 9.394, de 20 de de​zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Uma dessas diretrizes consiste na obrigatoriedade de os sistemas de ensino as​segurarem às unidades escolares públicas progressivos graus de autonomia pe​dagógica e administrativa (artigo 15).


Além disso, o artigo 12, inciso I, do mesmo diploma legal determina que os estabelecimentos de ensino têm a incumbência de ela​bo​rar sua proposta pedagógica, e o artigo 14, inciso I, garante a gestão democrática do ensino público na educação básica, com a partici​pação dos pro​fissionais de educação na elaboração do projeto pedagógico de cada escola. 


Todas essas diretrizes se harmonizam com o princípio da descentralização, consoante prevê o artigo 238 da Carta Paulista, sendo obri​gatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas no § 1º do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Vale destacar que o conteúdo curricular da educação básica deve, dentre outras diretrizes, atender à difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres do cidadão, de respeito ao bem co​mum e à ordem democrática, e, quanto ao ensino médio, uma de suas finalida​des é a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando (artigos 27, inciso I, e 35, inciso II, da LDB).


Destarte, o estatuto legal que regula a educação já permite às escolas, nos limites da autonomia pedagógica e administrativa, mi​nistrar o pleno acesso às noções de cidadania aos educandos. 


A propositura prevê, outrossim, a possibilidade de ce​lebração de convênios entre o Estado e instituições de ensino público ou pri​vado para os fins a que se destina. Ocorre que compete privativamente ao Chefe do Executivo a pratica de atos da administração, nos moldes do disposto no ar​tigo 47,inciso XIV, da Constituição Estadual. 


Nesse aspecto, o projeto de lei colide com o princípio constitucional da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º, "caput", da Constituição Federal e no artigo 5º da Carta Estadual.


A Secretaria da Edu​ca​ção, em manifestação contrária que transmitiu a respeito do assunto, esclarece que suas propostas curriculares, sobretudo as de História e de Sociologia proporcionam o pleno desenvolvi​mento da cidadania. 


Verifica-se, pois, que a matéria constitui preocupação relevante e permanente da Pasta, que já realiza, por intermédio do Instituto da Cidadania, trabalho de sensibilização de estudantes do ensino médio, destacando a importância da participação política nos destinos da nação.


Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar total​mente o Projeto de lei nº 807, de 2003, resti​tuo o assunto para reexame por essa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

